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EMENDA MODIFICATIVA ADITIVA DE COMISSÃO N° 02/2019

Ao Projeto de Lei 123//2019

Com base no que dispõe o artigo 92- incisos III e IV do Regimento Interno desta casa, e
amparado pelo artigo 97, e no gozo de minhas atribuições, venho tempestiva e respeitosamente
como Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento do Legislativo Municipal apresentar a
seguinte emenda de comissão ao Projeto de Lei n° 123/2019 que “Estima a Receita e fixa a
despesa do município de Itaúna para o exercício do ano de 2020”.

Art. 1°  Anula-se o importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) previsto na classificação da

receita que se segue:

Órgão: 01 CÂMARA MUNICIPAL DE ITAÚNA

Unidade Orçamentária: 01.001 CÂMARA MUNICIPAL

0103100012.002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO LEGISLATIVO

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL

Fonte: 100 Recursos Ordinários

Art. 2° Cria e Suplementa-se o importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) na classificação da

receita  seguinte:

Fonte:    100   Recursos Ordinários

Na unidade orçamentária 01.001 Câmara Municipal, na dotação 0103100012.002, criando o

elemento de despesa 3.1.90.05.00

Art. 3° Os recursos suplementados se farão em função da criação de um novo elemento de 

despesa para cobrir gastos com auxílio doença dos servidores, a fim de adequar às alterações 

advindas com a reforma da Previdência, de aplicação imediata pelos municípios.

Itaúna-MG, 02 de dezembro de 2019.

Lucimar Nunes Nogueira (Lucinho de Santanense)

Presidente

                                                         

Anselmo Fabiano Santos                                                 Márcio Gonçalves Pinto

       Membro                                                                            Membro



COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

  RELATÓRIO/ PARECER – PL N° 123/2019

Tendo esta comissão recebido  em tempo hábil,  por parte  da  Secretaria

Legislativa da Câmara Municipal, a remessa do  Projeto de Lei n° 75/19 de 23 de

Agosto de 2019, de autoria do Prefeito Municipal Neider Moreira de Faria, registrado

nesta casa como PL n° 123/19, que “ Estima a receita e fixa a despesa do Município

de Itaúna para o exercício financeiro de 2020 e dá outras providências.” e tendo

avocado para  relatar a  matéria  em apreço, passo a expor o seguinte esclarecimento:

 
Descrição do Assunto: Das Emendas ao PL n° 123/2019

A   lei   orçamentária   anual,   quando   da   sua   aprovação,   conterá   créditos

orçamentários, também denominados créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos

programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. Ocorre que

muitas vezes a Lei Orçamentária Anual, também denominada Lei de Meios, não prevê a

realização   de   determinados   dispêndios   ou   não   dispõe   de   recursos   suficientes   para

atendê-los no exato momento em que deveriam ser efetuados. 

Assim,   denomina-se   como   “insuficientemente   dotada”   aquela   despesa

que, embora prevista pela LOA  (Lei Orçamentária Anual),  não dispõe de recursos

suficientes que atendam ao dispêndio em questão. Já aquelas despesas não dotadas de

recursos na lei orçamentária e que em face da influência de diversos fatores necessita

ser executada denomina-se de “não computadas”. 

Para   solucionar   ambos   os   casos,   adota-se  o   mecanismo   de créditos

adicionais.  São eles autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente

dotadas   na   lei   de   orçamento.   Em   outras   palavras, os   créditos   adicionais   são

instrumentos   de   ajustes   orçamentários, sendo  “fundamental   para   oferecer

flexibilidade e  permitir  a  operacionalidade  de  qualquer  sistema  orçamentário”



e que visam a atender as seguintes situações: corrigir falhas da LOA; mudança de

rumos das políticas públicas; variações de preço de mercado de bens e serviços a serem

adquiridos pela administração; e situações emergenciais imprevistas.

                     De acordo com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, os créditos

adicionais classificam-se em:

 “suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;”

 “especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária

específica;”

 “extraordinários,   os   destinados   a   despesas   urgentes   e   imprevistas,   em   caso   de

guerra, comoção intestina ou calamidade pública.”

O crédito suplementar destina-se ao reforço de dotação já existente, pois

são utilizados quando os créditos orçamentários são ou se tornam insuficientes. Sua

abertura depende da prévia existência de recursos para a efetivação da despesa, sendo

autorizado por lei e aberto pelo Poder Executivo. Cabe ressaltar que a lei orçamentária

poderá  conter  autorização  para  abertura  de  créditos  suplementares  até  determinado

limite.

           O crédito especial,  ocorre quando não há previsão   de dotação para a

realização de determinada despesa. Este instrumento viabiliza a criação de novo item de

despesa, sendo autorizado por lei específica e aberto pelo Poder Executivo. 

         Os créditos extraordinários, por sua vez, visam ao atendimento de despesas

urgentes e imprevisíveis, tais como as decorrentes de guerra, comoção intestina ou

calamidade pública. São abertos por medida provisória e poderão ser reabertos caso a

promulgação ocorra nos últimos quatro meses do exercício.

Levando-se em conta o art° 166, § 9° da constituição federal e a

Emenda n° 02/2017 à Lei Orgânica Municipal, que aprovou o percentual de 1,2% (um

inteiro  e  dois  décimos  por  centro)  para  emendas  impositivas  dos vereadores  desta



municipialidade  no  orçamento  citado, cujo  projeto   de lei  não constou  a fonte  para 

acobertar as possíveis suplementações para as emendas;  esta Comissão  através do  seu 

Presidente/Relator encaminhou ao Poder Executivo através do Ofício CMI n° 220/2019,

o ofício n° 32/2019 (fl. N° 22), informando a  falta da  dotação orçamentária  específica.

Em resposta, a Prefeitura Municipal enviou ofício SMF n° 116/2019

(fl. N° 24), alegando a impossibilidade, “que mesmo constando previsão das emendas

impositivas na LDO/2020, não existe uma rubrica específica no ementário do STN para

a receita e nem para as despesas.”

Esclareceu que consta na emenda à Lei Orgânica em seu “Art.97, §1° -

o projeto de lei orçamentário anual reservará o limite de 1,2% (um inteiro e dois

décimos   por   cento)   da   receita   corrente   líquida   prevista,   destinada   a   suportar   a

apresentação   de   emendas   parlamentares   de   caráter   impositivo,   individuais   e/ou

coletivas,  sendo que   a  metade  deste  percentual  será destinada  à  ações e  serviços

públicos   de   saúde”,   e   destacou   que   a   RCL   foi   estimada   em   R$   245.022.000,00

(duzentos e quarenta e cinco milhões, e vinte e dois mil reais) para o ano de 2020, com

destinação de R$ 2.940.264,00 (dois milhões, novecentos e quarenta mil, duzentos e

sessenta e quatro reais) para tais emendas.

Foram apresentadas 100 emendas ao PL N° 123/2019 para o ano de

2020, sendo: 98 modificativas impositivas e 02 modificativas aditivas de Comissão n°s

01 e 02/2019.

O Art° 98, § 2° e 3° da Lei Orgânica do Município c/c Art° 40, e Art° 155

e seus parágrafos do Regimento Interno desta Câmara Municipal,  atribuem a Comissão

de Finanças e Orçamento à análise das emendas e do projeto apresentados, com o

devido parecer. 

O quadro abaixo demonstra os nomes dos vereadores, suas respectivas
emendas e valores correspondentes:



           Vereador (a) Emendas Modificativas 

Impositivas  n°s

 Valor em R$

  Alex Artur da Silva 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71

 (fls. 127 a 140)

172.000,00

Alexandre Magno Martoni

Debique Campos

17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24

(fls. 59 a 66)

172.956,00

Anselmo Fabiano Santos 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82

 (fls. 147 a 162)

172.000,00

Antônio José de Faria Júnior  11, 12, 13, 14, 15, 16 

(fls.47 a 58) 

172.000,00

Antônio Miranda Silva 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41

 (fls. 76 a 84)

173.000,00

Giordane Alberto Carvalho 83, 84, 85, 86, 87

 (fls. 163 a 172)

165.000,00

Gláucia Maria Santiago

Rodrigues 

88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95

 (fls. 173 a 188)

173.000,00

Gleison Fernandes de Faria 1, 2, 3, 4, 5   (fls. 26 a 35) 172.000,00

Hudson Bernardes Rodrigues 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53

(fls. 90 a 107)

172.000,00

Iago Souza Santiago 25, 26, 27, 28, 32

 (fls. 67 a 70 e 74 a 75)

172.956,71

Joel Márcio Arruda 6, 7, 8, 9, 10  (fls. 36 a 46) 172.956,00

Lacimar Cesário da Silva 72, 73, 74  (fls. 141 a 144) 173.000,00

Lucimar Nunes Nogueira 42, 43, 44  (fls. 85 a 89) 172.000,00

Márcia Cristina Silva Santos 29, 30, 31   (fls. 71 a 73) 172.000,00

Márcio Gonçalves Pinto 58, 59, 60, 61  (fls. 113 a 120) 172.000,00

Otácilia Barbosa Parreiras 54, 55, 56, 57 e 96

 (fls. 108 a 112 e 189)

172.000,00

Silvano Gomes Pinheiro 62, 63, 64 e 97, 98

(fls. 121 a 126 e 190 a 193)

172.000,00

Total 2.922.868,71



   Após análise das emendas elencadas no quadro acima apresentadas pelos

Vereadores,   este   relator   opina   pela   admissibilidade   das   mesmas,   incluindo   as   de

comissão.

Do orçamento Público – Receitas e Despesas

Instrumentos básicos de planejamento

Ligado aos Princípios do Processo de Planejamento, como mecanismo de

planejamento, a própria Carta Magna, em seu art. 165 (BRASIL, 1988), determina a

hierarquia dos procedimentos de planejamento do orçamento como: 

 Plano Plurianual (PPA): aparelho que constitui as determinações, as finalidades e

os objetivos para as despesas de capital e para as concernentes aos programas de

duração continuada;

 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): abrange os objetivos e prioridades, além

de guiar para a preparação da lei de orçamento anual;

 Orçamento Anual (LOA): abrange sobre a previsão da receita e a determinação

da despesas, abarcando programas de medida do governo e os vários tipos de

despesas indispensáveis a cada um desses programas.

   A Lei Orçamentária Anual, denominada também por Lei de Meios, é

uma lei específica que abrange a apresentação da receita e da despesa pública, de modo

a comprovar a política econômica financeira e o programa de trabalho do governo,

correspondidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade. Nota-se ainda

que o limite percentual de créditos sobrepondes suplementares precisa ser determinado

na Lei Orçamentária, não diferenciando matéria estranha a ela, segundo decide o art.

165, § 80, da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

O   orçamento   público   ou   orçamento-programa   é   a   concretização   do

planejamento de governo, quer na conservação de sua atividade (medidas de rotina),

quer na  realização de seus  projetos (medidas com começo, meio  e  fim).  Conforme  o



aparelho do Poder Público para demonstrar seus programas de açäo, apresentando a

origem   e   a   quantidade   dos   recursos   (receitas)   a   serem   alcançados,   assim   como   a

natureza e a quantidade dos dispêndios (despesas) a serem executados (ANDRADE,

2016).

O   orçamento   público   é,   assim,   a   ligação   entre   o   planejamento   e   as

atribuiçöes executivas da entidade, em que a alocação de recursos busca à efetivação de

finalidades e metas. O orçamento público atual é chamado de orçamento-programa,

porque em sua preparação consideram-se todos os custos dos programas e ações, sem

desconsiderar   sua   estrutura   direcionada   para   os   pontos   administrativos   e   de

planejamento,   direcionados   por   seu   principal   critério   de   classificação,   atualmente

restrita em institucional, funcional, programática e natureza da despesa (LIMA; DINIZ,

2016).

O orçamento público não é apenas uma contabilidade de previsão de

receitas   e   determinação   de   despesas;   ele   é   mais   amplo   e   compreende   elevada

quantidade de pessoas, divulgando as políticas a serem realizadas pelo órgão público, os

interesses   que   nele   prevalecem   e   os   setores   favorecidos.   Além   de   ser   acessível   à

participação da população, na determinação das prioridades, o orçamento público tem

sua preparação realizada pelo Poder Executivo e sua aceitação, pelo Poder Legislativo,

dentro do processo legislativo normal.

O orçamento-programa é visivelmente um documento de cunho político, e

a encargo de geri-lo incide sobre os que captam, de fato, poder decisório. Depois de sua

aprovação,   pelo   Poder   Legislativo,   as  medidas   continuam   no  período   de   execução

orçamentária, onde o controle do processo decisório está completamente sob o encargo

do Poder Executivo (ANDRADE, 2016).



Com   o   surgimento   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,   todos   os

instrumentos   orçamentários   passaram   a   ter   maior   popularidade   quanto   a   sua

obrigatoriedade, obrigação e seriedade na tomada de decisão e pagamento de contas.

Dessa   forma,   o   setor   público   passou   a   organizar-se  sob   a   nova   sistematização   de

governabilidade dos órgãos federados (LIMA; DINIZ, 2013).

 É preciso ressaltar que a mera contraposição das receitas avaliadas versus

despesas   implantadas,   paralelamente   com   suas   concernentes   realizações,   é   de

elaboração   simples.   O   não   acatamento   dos   indicados   projetos   em   andamento   e

comprometimentos assumidos, seja por convênios, subvenções ou transferências, é que

podem motivar abusivamente no distanciamento da preparação do orçamento para com

a verdadeira situação do órgão.

           A contabilidade pública apenas possibilita realizar despesas que estejam

antecipadamente autorizadas, assim, além da precisão explícita, os órgãos fiscalizadores

levam os gestores dos recursos públicos a organizar seu orçamento o mais próximo da

realidade   possível,   isto   é,   formalizar   em   relatórios,   com   avaliações   de   receitas   e

demarcação das despesas, com o objetivo de desempenharem esse ditame legal.

O projeto de lei n° 123/2019 (LOA), estima a receita e fixa a despesa

para   o   Município   de   Itaúna,   exercício   financeiro   de   2020   em   R$   406.492.000,00

(quatrocentos e seis milhões e quatrocentos e noventa e dois mil reais) incluindo as

administrações direta, indireta e o Poder Legislativo, cujos os anexos fazem parte do

projeto de lei citado, analisados por essa Comissão.

             Feito a explanação acima, Constata-se que o Projeto de Lei em apreço,

está instruído com a documentação necessária de praxe exigida por Lei, e levando em

conta ao que estabelece o art° 28, insisos I e II do Regimento Interno da Câmara

Municipal de Itaúna.

                             



VOTO DO RELATOR 

 Após análise do referido Projeto,  este  relator  entende  que o   mesmo 

encontra-se dentro da  correta  Técnica Legislativa,  portanto sou pela apreciação em 

Plenário da presente   proposição.  

 Sala das Comissões, 02 de Dezembro de 2019.

                             Lucimar Nunes Nogueira

                               Presidente/Relator

                  Acompanha o voto do relator:

  Anselmo Fabiano Santos                                                         Márcio Gonçalves Pinto

              Membro                                                                                     Membro
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